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ATA N.º 04/2022 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS REALIZADA 

EM VINTE E CINCO DE FEVEREIRO DE DOIS 

MIL E VINTE E DOIS 

 

---- Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, nesta Vila de 

Nelas e edifício dos Paços do Município, reuniu pelas catorze horas e trinta minutos, a 

Câmara Municipal de Nelas, em reunião extraordinária, sob a presidência do Senhor 

Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral, estando presentes no Salão 

Nobre, o referido Senhor Presidente da Câmara e os Senhores Vereadores Dr.ª Maria Salomé 

de Almeida Simões, Dr.ª Elsa Maria Abrantes Loureiro Rodrigues, Dr. Fernando António Pais 

Silvério, Artur Jorge dos Santos Ferreira, Aires Manuel Antunes dos Santos e Dr. Manuel 

Alexandre Henriques. -------------------------------------------------------------------------------------- 

 

1 - QUADRO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA AS 

AUTARQUIAS LOCAIS – DECRETO-LEI N.º 55/2020, DE 12 DE AGOSTO, NA 

REDAÇÃO QUE LHE FOI CONFERIDA PELO DECRETO-LEI N.º 23/2022, DE 14 

DE FEVEREIRO – CONCRETIZA A TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 

PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPAIS 

NO DOMÍNIO DA AÇÃO SOCIAL - DELIBERAÇÃO AO ABRIGO DO DISPOSTO 

NO ARTIGO 24.º, N.º 5, DO DECRETO-LEI N.º 55/2020, DE 12 DE AGOSTO, NA 

REDAÇÃO QUE LHE FOI CONFERIDA PELO DECRETO-LEI N.º 23/2022, DE 14 

DE FEVEREIRO – PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA O EXERCÍCIO DAS 

COMPETÊNCIAS PREVISTAS NO REFERIDO DIPLOMA LEGAL – DISCUSSÃO E 

DELIBERAÇÃO 

---- Presente a informação interna n.º 1580, datada de 14/02/2022, do Gabinete Jurídico desta 

Câmara Municipal, que a seguir se transcreve: ---------------------------------------------------------

---- “Transferência de competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais no 

domínio da ação social - publicação do Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro. ------------

---- Foi hoje publicado em Diário da República, Série I, o Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de 

fevereiro, que altera o Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, promovendo o alargamento 

do prazo máximo para a concretização da transferência de competências no domínio da ação 

social, de modo a permitir aos municípios a respetiva preparação e adaptação ao nível da 

formação de recursos humanos e de adaptação ao nível dos sistemas de informação e a 

verificação dos dados financeiros. -----------------------------------------------------------------------

---- De acordo com o estabelecido no n.º 5 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de 

agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, o 

prazo previsto no n.º 4 (até 31 de março de 2022) pode ser prorrogado até 1 de janeiro de 

2023, pelos municípios que entendam não reunir as condições necessárias para o exercício das 

competências previstas no referido decreto-lei no prazo previsto de até 31 de março de 2022, 

após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos e mediante comunicação à DGAL da 

intenção de prorrogar tal prazo. --------------------------------------------------------------------------

---- Em face do exposto, e porque a comunicação, relativa à prorrogação de prazo até 1 de 

janeiro de 2023 terá que ser efetuada à DAGL até 14 de março de 2022, junta-se, em anexo, 

uma proposta de deliberação que, caso o Senhor Presidente da Câmara Municipal concorde, 

deverá ser submetida a aprovação do órgão executivo e, posteriormente, a aprovação por parte 



do órgão deliberativo (condição de validade para ser efetuada a comunicação à DGAL, 

prevista no n.º 6 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na redação que 

lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2033, de 14 de fevereiro). --------------------------------

---- Quanto cumpre informar, à superior consideração de V. Ex.ª.” ---------------------------------

---- Presente também uma proposta de deliberação, datada de 15 de fevereiro de 2022, do 

Senhor Presidente, que a seguir se transcreve: ---------------------------------------------------------

---- “PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO ----------------------------------------------------------------

---- Assunto: Quadro de transferência de competências para as Autarquias Locais – Decreto-

Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 

23/2022, de 14 de fevereiro – Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da ação social - deliberação ao 

abrigo do disposto no artigo 24.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto na 

redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro – Prorrogação 

do prazo para o exercício das competências previstas no referido diploma legal – Discussão e 

deliberação. --------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando: ------------------------------------------------------------------------------------------

---- I - Que a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que aprova a Lei-Quadro da transferência de 

competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, dispõe no seu 

artigo 4.º que a transferência das novas competências para as autarquias locais e para as 

entidades intermunicipais é efetuada em 2019, contemplando ainda a opção pelo exercício 

gradual das competências transferidas nos anos de 2019 e 2020; -----------------------------------

---- II - Que, no domínio da ação social, o processo de descentralização iniciou-se com a 

aprovação do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, tendo sido este o último diploma 

setorial relativo à transferência de competências a ser publicado; -----------------------------------

---- III - Que, tendo em conta a necessidade de garantir o sucesso total de um processo de 

grande complexidade, no quadro de enorme exigência criado pela pandemia da doença 

COVID -19 e de assegurar sempre a continuidade e a melhor qualidade dos serviços prestados 

aos cidadãos no âmbito da ação social, o Governo, em articulação com a Associação Nacional 

de Municípios Portugueses, constatou que o conhecimento pelos municípios dos instrumentos 

fundamentais para a preparação da assunção de competências no domínio da ação social 

apenas foi possível após a publicação, em março de 2021, dos instrumentos regulatórios 

previstos no Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, e concretizados nas Portarias n.ºs 

63/2021, 64/2021, 65/2021 e 66/2021, todas de 17 de março; ---------------------------------------

---- IV - Que se verificou, ainda, uma significativa proximidade entre a publicação da referida 

regulamentação e realização de eleições autárquicas, em setembro de 2021, o que obstou a 

que muitos eleitos locais se sentissem legitimados para a assunção de responsabilidades neste 

domínio; -----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- V - Ainda que, a descentralização pretendida pelo Estado se revela uma tarefa 

tecnicamente difícil de concretizar, dada a escassez de informação, de estudos e de relatórios 

científicos que permitam, nesta fase, aferir os impactos das novas competências; ----------------

---- VI - Que não se encontram, atualmente, reunidas as condições para que o Município, 

responsavelmente e na defesa dos interesses da autarquia e das populações, possa assumir já 

em 1 de abril de 2022 as competências que se pretendem transferir com o mencionado 

diploma legal; -----------------------------------------------------------------------------------------------

---- VII - A publicação do Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, que promove o 

alargamento do prazo máximo para a concretização da transferência de competências no 

domínio da ação social, por solicitação dos municípios, de modo a permitir a respetiva 

preparação e adaptação ao nível da formação de recursos humanos e de adaptação ao nível 

dos sistemas de informação e a verificação dos dados financeiros; ---------------------------------

---- VIII - Que, de acordo com o estabelecido no n.º 5 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 

14 de fevereiro, o prazo previsto no n.º 4 (até 31 de março de 2022) pode ser prorrogado até 1 

de janeiro de 2023, pelos municípios que entendam não reunir as condições necessárias para o 

exercício das competências previstas no referido decreto-lei no prazo previsto de até 31 de 
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março de 2022, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos e mediante 

comunicação à DGAL da intenção de prorrogar tal prazo; -------------------------------------------

---- IX - Que, nos termos do n.º 6 do artigo 24.º do referido diploma legal, a comunicação 

relativa à prorrogação de prazo é efetuada à DGAL até 14 de março de 2022. --------------------

---- Pelos fundamentos supra expostos, propõe-se o seguinte: ---------------------------------------

---- a) Relativamente à transferência de competências para os órgãos municipais no domínio 

da ação social, decorrente do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi 

conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, que a Assembleia Municipal 

delibere no sentido da prorrogação do prazo, para o exercício das referidas competências, até 

1 de janeiro de 2023 (deliberação esta ao abrigo do disposto no artigo 24.º, n.º 5 do Decreto-

Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 

23/2022, de 14 de fevereiro); -----------------------------------------------------------------------------

---- b) Que, após a deliberação do órgão deliberativo, seja efetuada a comunicação à DGAL 

até 14 de março de 2022, conforme determina o n.º 6 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 

14 de fevereiro.” -------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral, cumprimentou 

todos os presentes. Agradeceu a presença dos Senhores Vereadores até por se tratar de uma 

reunião extraordinária convocada para o efeito com este ponto único. Cumprimentou, 

naturalmente, a Senhora Vice-Presidente da Câmara, a Senhora Vereadora, os Senhores 

Vereadores, os Senhores Funcionários da Autarquia e o Distinto Público. Afirmou que esta 

reunião extraordinária só tinha um ponto na Ordem de Trabalhos que tinha a ver com o 

Quadro de Transferência de Competências para as Autarquias Locais e neste caso concreto, 

na Área da Acção Social. Teve que ser marcada esta reunião extraordinária por duas questões: 

A primeira foi porque o Executivo recebeu esta notificação, precisamente, em fevereiro, no 

dia 14 de fevereiro, dia em que tiveram a reunião de Câmara, mas quando recebeu a 

notificação a reunião estava a iniciar-se. De maneira que depois tem que ser feita a notificação 

até ao dia 14 de março e tinha que ir à Assembleia Municipal. Portanto, como hoje há 

Assembleia Municipal agendou-se esse ponto e tinha que vir a reunião de Câmara em reunião 

extraordinária. Se tivesse vindo um bocadinho mais cedo, eventualmente, tê-lo-iam incluído 

na reunião anterior. Dito isto, a notificação que se recebeu, para os Senhores Vereadores 

ficarem com a cronologia, foi no dia 14 de fevereiro e, portanto, a comunicação à DGAL tem 

que ser feita até ao dia 14 de março. A ideia do Executivo é manter o que foi sempre feito até 

agora, prorrogar até ao máximo. Não dá para fazer o mesmo na Educação e na Saúde. 

Voltarão a falar sobre isso depois na próxima reunião de segunda-feira porque terão um 

Período de Antes da Ordem do Dia onde irá informar das reuniões que houve nesse sentido 

com os Responsáveis, com a ARS Centro e com a DGESTE também e com os Agrupamentos 

de Escolas. Mas, para já, em termos de Ação Social, ficava também esta nota que houve a 

reunião com a Segurança Social de Viseu onde abordaram a questão da delegação de 

competências. E era isso que o Executivo também queria, antes de pôr à votação, informar 

sobre o que decorreu, digamos assim, de uma forma sucinta, dessa reunião. A reunião foi, 

particularmente, com a Senhora Diretora do Centro Distrital de Viseu, a Dr.ª Márcia Martins, 

que os remete para o Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, para esta questão que tem a 

ver com a prorrogação da transferência de competências e depois, pelo que eles viam aqui, era 

para a Câmara aprovar, digamos assim, não aceitar agora a competência e remetê-la para mais 

tarde e o mais tarde é 1 de janeiro de 2023. Da reunião, o que resultou, foi que há aqui o 

Despacho que pode ser consultado sobre isso. É o Despacho n.º 9817-A, de 2021, de 8 de 



outubro, que tem as transferências para as Autarquias. E depois, o Decreto-Lei n.º 55/2020, de 

12 de agosto, que tem as competências que transitarão também. De uma maneira sucinta, são 

três pontos, que eles falaram, que transitam para a Autarquia. Uma delas é a parte do apoio ao 

Público, aos Municipes, da Ação Social, que era feito por uma Assistente Social da Segurança 

Social, que vai deixar de ser feito e passa para os Municípios e que é alocada uma verba 

transferida para o Município de Nelas e o Município de Nelas assegura esse recurso com um 

recurso próprio, ou contratualizando recurso para fazer esse serviço de atendimento. Há uma 

verba, que é 22.441,00 euros. No total, são 106.797,00 euros. Este e os Recursos Humanos, da 

Técnica e da Assistente Social. Os subsídios eventuais são de diversa índole, que possam ser 

recorridos, como foi no caso da COVID-19, ou de outras situações de emergência social. São 

6.448,00 euros. E, depois, o grosso do bolo, digamos assim, que são os Protocolos dos 

Acordos Sociais de Inserção do Rendimento Social de Inserção. O Rendimento Social de 

Inserção tem funcionado com um Protocolo que é estabelecido entre o Ministério da 

Segurança Social e a Santa Casa da Misericórdia. Portanto, é a Santa Casa da Misericórdia 

que tem feito esse serviço. E, portanto, digamos assim, que essa verba é feita no Protocolo 

diretamente entre o Ministério e a Santa Casa da Misericórdia. Há três modelos de fazer isto a 

partir da delegação de competências de 1 de abril. Um é continuar na Santa Casa da 

Misericórdia. Mas esse será a Autarquia a decidir isso. Serão eles aqui, em reunião de 

Câmara, a decidir continuar este protocolo, um. Segundo, eventualmente, havendo outra IPSS 

que também queira fazer este serviço, a Câmara também decidirá nesse sentido, ou em 

rotatividade, ou isso. E a terceira, ser a própria Autarquia a assumir este serviço, fica com a 

verba e presta este serviço. O Executivo, numa forma preliminar, o que ele tinha, para já, 

como estamos em abril, era deixar o Serviço ser continuado por quem o estava a fazer. Ir 

analisando e avaliando. E, depois, ponderar, eventualmente, os outros cenários que acabou de 

dizer. Ponderar ser o serviço feito pela Autarquia, pelos Técnicos da Autarquia, 

eventualmente. O que implicaria mais gente também porque este serviço tem, além da 

Assistente Social, tem Psicólogo e tem Assistentes Operacionais. E, portanto, poderá não ser 

o modelo que a Autarquia também esteja também muito interessada nisso. Mas é uma questão 

de ver com isso. A outra questão, até que os Serviços da Autarquia chamaram aqui à atenção, 

que não foi aflorado, mas também passará para o Serviço da Gestão da Autarquia, é uma 

questão também para ver que tem a ver com o CLDS. O CLDS tem funcionado com o Centro 

Paroquial de Nelas, como tutela, que o Município apoia. Mas, de acordo com a Portaria n.º 

64/2021, de 17 de março, as Câmaras passarão a ser Entidades Coordenadoras Locais da 

pareceria assumida. O que quer dizer que o Executivo, com estas reuniões todas, haverá uma 

segunda reunião também na mesma para depois o Executivo aferir as informações todas e 

depois tirarem as dúvidas que subsistirem. E, neste caso, há esta também para esclarecer que é 

a questão da coordenação da CLDS porque não está contemplada. A CLDS tem uma estrutura 

e tem uma estrutura remuneratória também e, portanto, que não está contemplada no pacote 

financeiro da transferência de competências. Do que está aqui, é de referir que os 

Equipamentos Sociais, as ERPI,s, os Centros de Dia, as Creches e os Recursos Humanos do 

Serviço Local de Segurança Social manter-se-ão na mesma afetos ao Centro Distrital de 

Segurança Social. Portanto, os Equipamentos, ao contrário da Educação e da Saúde, não vão 

passar para as Autarquias. O que passa é mesmo esta questão do Protocolo dos Acordos de 

Inserção do Rendimento Social de Inserção, os subsídios eventuais que são os subsídios de 

emergência e a questão do Recurso Humano, que é o que passará diretamente para as 

Autarquias com aquele envelope financeiro. Sendo que a questão do CLDS carecerá, 

obviamente, de informação adicional e de mais elucidação na próxima reunião que irão 

efectuar com a Responsável, com a Senhora Delegada Regional, também nesse sentido, para 

aferirem o que poderá ser feito com isso. Com a Senhora Diretora também irão reunir sobre 

essa questão e depois também comunicará. Sendo certo que, portanto, estes são os 

pressupostos e o que vai transitar em termos de transferência de competências na Área da 

Ação Social. Ele, Senhor Presidente, não sabia se, eventualmente, depois, os Senhores 

Vereadores quererão, eventualmente, depois, mais informação adicional. Já deu a informação 

das Portarias onde saiu esta informação. Pode até, eventualmente, remeter isto, se os Senhores 
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Vereadores assim o entenderem, na próxima convocatória da próxima reunião de Câmara. Já 

foi a informação, mas, de qualquer maneira, pode, voltar, outra vez a este assunto. Não 

invalidando isso, deixaria à consideração dos Senhores Vereadores mais alguma questão que 

se queira, eventualmente, colocar, ou a opinião dos Senhores Vereadores. Deu a palavra ao 

Senhor Vereador Aires dos Santos. ----------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos cumprimentou todos os presentes, a 

o Senhor Presidente da Câmara, a Senhora Vice-Presidente da Câmara, os Colegas, os 

Senhores Funcionários e o Público. Afirmou que, sobre este ponto há a previsão de ser adiado 

para. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente afirmou: 1 de janeiro de 2023. ---------------------------------------------- 

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos continuou: 1 de janeiro de 2023. O 

que ele queria também perguntar ao Senhor Presidente era se durante este tempo todo, 

portanto, tinham um ano para se adaptarem em termos de periodicidade, ou se vão ir esticar o 

máximo possivel para que a gente recolha todos os dados, todas as condições, para assumirem 

em pleno, para não estarem sempre, porque depois pode acontecer em 2023, quem tenha 

alguma dificuldade, ou que ainda não esteja adaptado. -----------------------------------------------

---- O Senhor Presidente respondeu ao Senhor Vereador Aires Santos que era o final, sim. ----

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos afirmou que eles tinham um ano de 

margem. E se vão já a começar a trabalhar e se calhar, logo que haja condições e haja 

possibilidades para também irem para o terreno, para abraçarem também esta nova 

competência, ou se vão, portanto, ainda estendê-la até, por uma questão de conforto. -----------

---- O Senhor Presidente agradeceu ao Senhor Vereador Aires Santos. Respondeu-lhe que era 

assim: Também, como ele, Senhor Presidente, tinha dito, a transferência de competências 

entra em funcionamento a partir de 1 de abril deste ano, querendo, ou não querendo. A 

política do Município e de muitos outros municípios, mas deste, foi sempre prorrogando tudo 

até ao limite. Na Educação e na Saúde já não dá para prorrogar mais. Daí que o Executivo 

preferia que esta prorrogação fosse na Saúde e na Educação e fosse para assumir já a da Ação 

Social. Se pudesse escolher isso, mas, pronto, porque esta não tem um grau de dificuldade 

muito grande. Mas há aqui uma questão que foi solicitada também, que é a criação de uma 

Comissão de Acompanhamento. E essa Comissão de Acompanhamento também vai 

avaliando a implementação disto, que foi sugestão mesmo da Senhora Diretora do Centro 

Distrital de Viseu. E, portanto, essa Comissão de Acompanhamento será feita pelo Executivo 

e não pelo Centro Distrital, nomeadamente na questão do protocolo, das mesmas coisas que 

ele, Senhor Presidente, falou do Acordo do RSI e do Serviço de Atendimento e 

Acompanhamento Social, além da Carta Social que também está a ser elaborada. E, portanto, 

este acompanhamento é feito também muito nesse sentido. O que permitirá também libertá-

los dos outros dois que têm já em 1 de abril e que tem um Caderno de Encargos bem mais 

substancial. --------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Aires Manuel Antunes dos Santos agradeceu a explicação do Senhor 

Presidente. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente perguntou se mais alguém queria intervir. Deu a palavra ao Senhor 

Vereador Dr. Manuel Henriques. -------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador Dr. Manuel Alexandre Henriques afirmou que queria só expressar-se 

da forma que já o fez durante o mandato passado na Assembleia Municipal. Obviamente que 

votará favoravelmente de acordo com a proposta da Câmara Municipal, embora continue a 

não estar convencido, digamos, da pertinência, destas transferências de competências para 

Municípios com o perfil como o de Nelas. Não só porque não será, certamente, neste ano, 



nem no próximo, mas tenderá a haver uma hiperpolitização dos Municípios com estas 

competências, com o alargamento dos Quadros. Haverá mais dificuldade em gestão do 

Pessoal, com toda a certeza. E está por provar que a situação será mais eficiente. De qualquer 

forma, cá estarão para ver se estas políticas são para manter. Tem que dizer que, não obstante 

aquilo que se diz dos motivos de adiamento, é um processo com muito pouca convicção da 

parte da Administração do Governo Central. Os adiamentos assim o demonstram. Mas cá 

estarão os Autarcas, à época, para avaliar, efetivamente, dos benefícios. Se correr melhor e for 

mais eficiente e houver melhores serviços prestados, cá estará para reconhecer. Mas tem as 

maiores dúvidas que Serviços essenciais como Saúde, Educação, estes Serviços Sociais que 

estão aqui a falar e que poderia falar de tantos outros, no fundo, sejam competências que 

devam estar nos Municípios. Mas foi a opção do Governo, legitimamente, democraticamente. 

Mas, deixa só esta nota que já pensa há alguns anos. --------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente agradeceu a intervenção do Senhor Vereador Dr. Manuel Henriques, 

que é no seguimento também daquilo que que eles falaram. Aliás, por alguma razão foram 

protelando a prorrogação de competências até ao limite. Se pudessem continuar nessa senda, 

continuariam. Mas são as opiniões muito pessoais daqui. Mas eles também foram sempre 

contra a delegação de competências, mais especificamente, na parte da Saúde e da Educação, 

na parte dos edifícios que é, particularmente, complexo e na sua manutenção. E não só. E na 

gestão depois dos Recursos Humanos. Particularmente, na Educação estão a falar na 

transferência de 90 Funcionários. Na Saúde, alegadamente, ainda têm de esclarecer bem isso, 

serão dois Assistentes Operacionais. E, de qualquer maneira, aqui acabará por ser um porque 

saindo da Segurança Social, do Centro Distrital, o Município de Nelas terá que afetar um 

Recurso Humano, digamos assim, um Funcionário. Mas, pronto, se fosse para votar, se fosse 

a favor, ou contra, votariam contra esta e todas as outras competências. Mas não há essa 

possibilidade em cima da Mesa, não, infelizmente. Então depois das intervenções e dos 

esclarecimentos, colocaria, então, à votação o Quadro de transferência de competências para 

as Autarquias Locais, neste caso no domínio da Ação Social. E, portanto, relativamente à 

transferência de competências para os órgãos municipais no domínio da ação social, 

decorrente do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo 

Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, que a Câmara Municipal, neste caso, delibere no 

sentido da prorrogação do prazo para o exercício das referidas competências até 1 de janeiro 

de 2023, deliberação esta ao abrigo do disposto no artigo 24.º, n.º 5 do Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 

14 de fevereiro. Posto isto, colocava à votação. -------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal que, relativamente 

à transferência de competências para os órgãos municipais no domínio da ação social, 

decorrente do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo 

Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro, delibere no sentido da prorrogação do prazo, para 

o exercício das referidas competências, até 1 de janeiro de 2023 (deliberação esta ao abrigo do 

disposto no artigo 24.º, n.º 5 do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, na redação que lhe 

foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro), para posterior comunicação à 

Direção Geral das Autarquias Locais. ------------------------------------------------------------------ 

 

APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA 
 

---- O Senhor Presidente da Câmara pediu à Funcionária Arlete da Luz Vaz Freixo Garcia, 

que secretariou a reunião, para proceder à leitura da minuta da ata. --------------------------------

---- Posta à votação a minuta da ata da presente reunião, foi a mesma aprovada por 

unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

ENCERRAMENTO 
 

---- Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara deu por encerrada a reunião 

às quinze horas e quatro minutos, da qual se lavrou a presente ata que foi lida em voz alta por 
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mim, __________________________________________, conforme deliberação tomada na 

1.ª reunião ordinária desta Câmara Municipal para o quadriénio de 2021 a 2025, realizada em 

22 de outubro de 2021, que a redigi, subscrevi e assino, tendo verificado a sua conformidade 

com a minuta já aprovada e assinada. -------------------------------------------------- 

 

O Presidente, 

 

___________________________________________ 

 

A Assistente Técnica, 

 

__________________________________________ 


